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RESUMO – Tendo em vista a importância econômica e social da agricultura familiar para a Microrregião do Vale do Itapecerica, região centro oeste de Minas Gerais, o estudo teve como objetivo caracterizar a agricultura familiar em diferentes aspectos econômicos e sociais. O trabalho constou de um estudo quantitativo, utilizando uma metodologia de cunho exploratório, tendo como fonte de dados, indicadores referentes à agricultura familiar na Microrregião estudada. Os dados coletados foram analisados e organizados em tabelas e também obtidos índices sociais e econômicos. Os resultados mostraram que a grande diversidade regional do setor agropecuário – com uma grande diversificação entre os municípios – tem reflexo direto na estrutura da agricultura familiar, resultando em sua grande heterogeneidade regional. Quando foram analisados os 26 municípios do Vale do Itapecerica, não foi possível identificar um padrão único, mas sim, uma pequena tendência de continuum na variação das características. Esta grande diversidade entre os municípios também está relacionada às interações do setor agrícola com os demais setores das economias municipais.
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Introdução

Apesar da dificuldade em estabelecer uma definição conceitual da Agricultura Familiar, existe um consenso em torno da ideia de que ela é constituída da família que vive no meio rural e trabalha na agricultura utilizando essencialmente mão de obra familiar. No Brasil é possível encontrar uma grande diversidade de agricultores familiares, que obedecem a denominações locais e regionais, como colonos, sitiantes, posseiros, moradores e até mesmo ribeirinhos, entre outras adotadas. Portanto, uma forma de organização produtiva em que os critérios adotados para orientar as decisões relativas à exploração agrícola não se subordinam unicamente a rentabilidade econômica, mas levam em consideração as necessidades e objetivos da família. Essa noção se opõe ao modelo patronal, pela utilização de trabalhadores contratados, fixos ou temporários, em propriedades médias ou grandes, na qual há completa separação entre gestão e trabalho (FINATTO e SALAMONI, 2008; SILVA, 2013). 

Na atualidade, o segmento da agricultura familiar brasileira apresenta-se bastante diversificado nas várias estruturas agrárias. Muitos estudos continuam sendo produzidos visando aprofundar o conhecimento acerca da produção familiar na agricultura, especulando sobre o seu destino, as formas de desenvolvimento, seu processo de adaptação ao sistema de mercado, seu desenvolvimento paralelo ao sistema capitalista, ou ainda, a possibilidade de seu desaparecimento por completo com a intensificação das relações de produção capitalistas (FINATTO e SALAMONI, 2008).

Ao longo do tempo, a agricultura familiar passou por fortes transformações econômicas e políticas. Atualmente, a discussão sobre a agricultura familiar ocupa um grande espaço no mundo acadêmico e politico brasileiro, sendo citada de forma frequente nos discursos dos movimentos rurais, dos órgãos governamentais e por acadêmicos. Além de ocupar um lugar de destaque no meio rural, cuja importância varia segundo as regiões e os ecossistemas naturais, não se pode negar que a agricultura familiar tem passado por modificações recentes (BUAINAIN, et al. 2003; HESPANHOL, 2013; SILVA, 2013), que muitas vezes não são percebidas ou compreendidas pelos pesquisadores e poder público. Torna-se fundamental, portanto, buscar informações e gerar pesquisas sobre o atual quadro que se desenvolve hoje a agricultura familiar.

Tendo em vista a importância econômica e social da agricultura familiar para a Microrregião do Vale do Itapecerica, e ainda, a inexistência de trabalhos acadêmicos envolvendo essa temática na região; o estudo teve como objetivo caracterizar a agricultura familiar em diferentes aspectos econômicos e sociais. Acreditamos que o resultado desse estudo poderá contribuir para as políticas públicas do Estado em relação à agricultura familiar, através de uma visão holística da realidade do pequeno produtor.

Material e Métodos

A pesquisa foi fundamentada nos preceitos metodológicos da pesquisa quantitativa, utilizando uma metodologia de cunho exploratório. Utilizou-se como fontes principais de informações, indicadores socioeconômicos referentes à agricultura familiar na Microrregião do Vale do Itapecerica, delimitada como sendo os municípios pertencentes à Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica – AMVI. Esta microrregião é composta por 26 municípios, sendo esses Araújos, Arcos, Bambuí, Camacho, Carmo do Cajuru, Carmo da Mata, Cláudio, Conceição do Pará, Córrego Fundo, Divinópolis, Formiga, Itapecerica, Itaúna, Igaratinga, Iguatama, Japaraíba, Moema, Nova Serrana, Oliveira, Pains, Pedra do Indaiá, Perdigão, Pitangui, Santo Antônio do Monte, São Gonçalo do Pará e São Sebastião do Oeste.
Visando complementar as informações, foram realizados levantamentos bibliográficos sobre a temática abordada, coleta e análise de dados de outras fontes, IBGE (Censos Agropecuários e Demográficos, Produção Agrícola Municipal etc.), Zoneamento Ecológico-econômico do estado de Minas Gerais (SCOLFORO et al., 2008), dentre outros. 

Para avaliar a importância da agricultura familiar para a economia dos municípios está sendo proposto, neste estudo, um índice denominado Índice IAF-EM (Índice de Importância da Agricultura Familiar para a Economia Municipal). Na elaboração do índice foi levada em consideração a proporção da área do município ocupada pelos estabelecimentos agrícolas da agricultura familiar, a proporção da mão de obra rural que é ocupada pela agricultura familiar e a proporção do setor agrícola no valor do PIB (Produto Interno Bruto) municipal. O IAF-EM é um valor que teoricamente pode estar entre 0 a 10, mas que normalmente está entre 0 e 7. A fórmula utilizada para o cálculo do índice proposto é a seguinte:
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Em que AAF é a proporção da área agrícola do município que é ocupada pela agricultura familiar (AF); MOAF é a proporção da mão de obra rural do município que é ocupada pela AF; PIBagrícola é o valor do PIB municipal referente ao setor agrícola; e PIBmunicipal é o valor total do PIB municipal.

Através desse índice, a importância da agricultura familiar para a economia municipal foi classificada como muito alta (IAF-EM >4,0), alta (3,0 ≤ IAF-EM < 4,0), média (2,0 ≤ IAF-EM < 3,0), baixa (1,0 ≤ IAF-EM < 2,0) e muito baixa (IAF-EM < 1,0).
Resultados e Discussão

Analisando-se os dados da Microrregião do Vale do Itapecerica, foi possível traçar um perfil do setor agropecuário desta microrregião. Verificou-se que ela possui uma população de 749.453 habitantes, dos quais apenas 12,41% residem na zona rural. Dos municípios desta Microrregião apenas Camacho (62,99%), Conceição do Pará (64,00%) e São Sebastião do Oeste (65,00%) apresentaram população rural maior que a população urbana. Com relação ao PIB municipal, os municípios da microrregião que apresentaram maior proporção do PIB devido ao setor agropecuário são Camacho (64,22%) e Japaraíba (51,44%). Os municípios que apresentaram menor participação da atividade agropecuária no PIB são Nova Serrana (apenas 1,84%), Divinópolis (2,06%) e Itaúna (2,31%). 

No censo agropecuário de 2006 (IBGE, 2006), a estrutura produtiva na Microrregião do Vale do Itapecerica apresentava as seguintes características: 14.789 estabelecimentos da agricultura familiar, o que representava 78,60% dos estabelecimentos da região. Estes agricultores familiares ocupavam uma área de 347.451 ha, ou seja, 39,50% da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários da região. Sendo que, no Brasil 84,40% dos estabelecimentos são classificados como de agricultura familiar e em Minas Gerais são 79,30%. A área ocupada com a agricultura familiar é de 24,30% da área do Brasil e 27,10% da área de Minas Gerais. A área média dos estabelecimentos familiares na região era de 23,50 ha, e a dos não familiares, de 132,30 ha. Estes resultados mostraram uma estrutura agrária menos concentrada que a média do País e do estado de Minas Gerais. No Brasil a área média dos estabelecimentos familiares era de 18,37 hectares, e a dos não familiares, de 309,18 ha. Em Minas Gerais a área média dos estabelecimentos familiares era de 20,20 ha, e a dos não familiares, de 208,40 ha. 

Quando avaliada a importância da agricultura familiar para a economia do município utilizando-se o Índice IAF/EM, foi verificado que Japaraíba e Camacho são os municípios nos quais a agricultura familiar apresenta maior importância para a economia municipal, com esta importância classificada, respectivamente, como alta (3,0 ≤ IAF-EM < 4,0) e muito alta (IAF-EM > 4,0). Tendo-se como base as classificações estipuladas para a importância da agricultura familiar para a economia municipal (vide metodologia) verificou-se para os demais municípios uma importância muito baixa (IAF-EM < 1,0) em dezesseis16 deles e baixa em oito (1,0 ≤ IAF-EM < 2,0) (Tabela 1).  

Tabela 1. Índice de Importância da Agricultura Familiar para a Economia Municipal (IAF-EM) - Municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica, Minas Gerais.

	Município
	IAF-EM
	
	Município
	IAF-EM

	Araújos
	1,28
	
	Itapecerica
	0,94

	Arcos
	0,36
	
	Itaúna
	0,11

	Bambuí
	1,54
	
	Japaraíba
	3,47

	Camacho
	4,71
	
	Moema
	1,48

	Carmo da Mata
	0,86
	
	Nova Serrana
	0,06

	Carmo do Cajuru
	1,49
	
	Oliveira
	0,48

	Cláudio
	0,43
	
	Pains
	0,58

	Conceição do Pará
	1,25
	
	Pedra do Indaiá
	0,98

	Córrego Fundo
	0,50
	
	Perdigão
	1,20

	Divinópolis
	0,10
	
	Pitangui
	0,43

	Formiga
	0,55
	
	Santo Antº.do Monte
	1,59

	Igaratinga
	0,91
	
	São Gonçalo do Pará
	0,61

	Iguatama
	0,62
	
	S. Sebastião do Oeste
	1,17


Uma contribuição importante da agricultura familiar é a ocupação de mão de obra. O censo agropecuário de 2006 (IBGE, 2006) registrou, na Microrregião do Vale do Itapecerica, 28.398 pessoas vinculadas à agricultura familiar (58,90% do pessoal ocupado), com uma média de 1,92 pessoas ocupadas por estabelecimento. Os estabelecimentos não familiares ocupavam 19.829 pessoas, o que corresponde a 41,10% da mão de obra ocupada (IBGE, 2006). A proporção da mão de obra ocupada no campo pela agricultura familiar é de 74,40% para o Brasil e 62,10% para Minas Gerais.

Um modo de quantificar a importância da agricultura familiar, em comparação com a agricultura não familiar, seria calculando a razão entre o número de pessoas ocupadas na agricultura familiar pelo número de pessoas ocupadas na agricultura não familiar (Tabela 2), sendo que, valores maiores do que 1,0 indicam que a agricultura familiar emprega mais que a agricultura não familiar. Verificando-se os dados desta razão foi observado que variaram de 4,66 (Camacho) a 0,54 (Oliveira). Sendo possível dividir os municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica em dois grupos distintos: Carmo da Mata, Igaratinga, Iguatama, Nova Serrana, Oliveira e São Sebastião do Oeste, onde a agricultura não familiar emprega mais que a agricultura familiar e os demais municípios, nos quais há predominância de mão de obra ocupada pela agricultura familiar.

Tabela 2. Número de pessoas ocupadas pela agricultura familiar e não familiar, e razão pessoas ocupadas pela agricultura familiar e pela agricultura não familiar dos municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica, em 2006.

	Município
	agricultura
	razão
af/anf
	
	Município
	agricultura
	razão
af/anf

	
	fam.
	n.fam.
	
	
	
	fam.
	n.fam.
	

	Araújos
	452
	230
	1,97
	
	Itapecerica
	2.155
	690
	3,12

	Arcos
	1.546
	504
	3,07
	
	Itaúna
	912
	621
	1,47

	Bambuí
	2.256
	1.693
	1,33
	
	Japaraíba
	299
	74
	4,04

	Camacho
	1.544
	331
	4,66
	
	Moema
	430
	129
	3,33

	Carmo da Mata
	899
	1.000
	0,90
	
	Nova Serrana
	227
	338
	0,67

	Carmo do Cajuru
	1.437
	511
	2,81
	
	Oliveira
	2.263
	4.171
	0,54

	Cláudio
	1.433
	1.112
	1,29
	
	Pains
	582
	434
	1,34

	Conc. do Pará
	455
	191
	2,38
	
	Pedra do Indaiá
	712
	386
	1,84

	Córrego Fundo
	602
	222
	2,71
	
	Perdigão
	564
	160
	3,53

	Divinópolis
	1.533
	960
	1,60
	
	Pitangui
	458
	772
	0,59

	Formiga
	3.610
	2.020
	1,79
	
	S. A. do Monte
	1.697
	661
	2,57

	Igaratinga
	370
	486
	0,76
	
	S. Gonç. do Pará
	604
	276
	2,19

	Iguatama
	447
	582
	0,77
	
	S. Seb. do Oeste
	911
	1.275
	0,71


Fonte: IBGE (2006)
A ocupação do espaço rural foi um fator importante para a caracterização da agricultura familiar, principalmente no que se refere às questões ambientais (Tabela 3). Foi verificada, nesta microrregião, a predominância da pecuária nas propriedades de agricultura familiar (67,78% da área), com destaque para a bovinocultura leiteira, sendo que, as lavouras ocupavam apenas 12,30% dos estabelecimentos (IBGE, 2006). Quando foi analisada a área ocupada com matas e florestas naturais destinadas a áreas de preservação permanente e reserva legal, foi notado que o valor observado (9,88%) está abaixo do determinado pela legislação ambiental, demonstrando a falta de adequação dos agricultores familiares à legislação ambiental. Uma provável causa para esta falta de adequação à legislação ambiental é a falta de terra e renda, causadas pelo tamanho reduzido destas propriedades rurais.

Apesar de ter apresentado pouca importância regional – do ponto de vista econômico – a agricultura familiar pode desempenhar múltiplas funções estratégicas para a sociedade. Estas funções podem ser socioeconômicas ou ambientais. A agricultura familiar pode atuar como importante produtor de alimentos para o mercado regional, com efeitos benéficos para a economia local. Estes efeitos estão relacionados à segurança alimentar da população urbana e rural, à geração de postos de trabalho e a diversificação da oferta de produtos. A função ambiental está relacionada ao seu potencial como agente prestador de serviços ambientais. A compensação pelos serviços ambientais prestados pela agricultura familiar, além de justa é necessária. Todo o potencial ambiental da agricultura familiar se compromete quando a falta de uma componente do sistema (terra, renda, etc.) põe a perder o equilíbrio.

Tabela 3. Uso e ocupação do solo nos estabelecimentos de agricultura familiar, na Microrregião do Vale do Itapecerica (MVI) e no estado de Minas Gerais.

	Uso do Solo na Propriedade
	MVI
	Minas Gerais

	
	hectares
	%
	hectares
	%

	Construções, benfeitorias ou caminhos
	7.864
	2,41
	218.868
	2,47

	Lavouras 
	40.189
	12,30
	1.236.647
	13,98

	Permanentes 
	16.018
	4,90
	579.456
	6,55

	Temporárias 
	24.143
	7,39
	655.039
	7,41

	Outros1
	28
	0,01
	2.152
	0,02

	Pastagens e Capineiras
	221.383
	67,78
	5.414591
	61,21

	Naturais 
	92.426
	28,30
	2.389.468
	27,01

	Plantadas degradadas 
	13.715
	4,20
	391.074
	4,42

	Plantadas em boas condições
	103.481
	31,68
	2.406.501
	27,20

	Área plantada c/ forrageiras p/ corte
	11.761
	3,60
	227.548
	2,57

	Pesca e aquicultura2
	1.282
	0,39
	21.849
	0,25

	Sistemas agroflorestais3 
	4.719
	1,44
	241.411
	2,73

	Matas e/ou florestas
	46.224
	14,15
	1.480.632
	16,74

	  Florestas plantadas 
	5.959
	1,82
	50.553
	0,57

	  Naturais4
	7.989
	2,45
	605.549
	6,85

	  Naturais destinadas à APP ou RL
	32.276
	9,88
	824.530
	9,32

	Terras degradadas5
	726
	0,22
	30.650
	0,35

	Terras inaproveitáveis p/ agropecuária6
	4.208
	1,29
	203.317
	2,30

	Total
	326.629
	100,00
	8.845.883
	100,00


1Área para cultivo de flores, viveiros de mudas, estufas de plantas e casas de vegetação; 2tanques, lagos, açudes e/ou área de águas públicas para exploração da aqüicultura; 3área cultivada com espécies florestais também usada para lavouras e pastejo por animais; 4exclusive área de preservação permanente e as em sistemas agroflorestais; 5erodidas, desertificadas, salinizadas, etc.; 6pântanos, areais, pedreiras, etc.

Fonte: IBGE (2006)
Conclusões

A agricultura familiar presente na Microrregião do Vale do Itapecerica ocupa 39,50% da área total dos estabelecimentos agropecuários da região, proporção bem superior à ocupada pelos agricultores familiares em Minas Gerais (27,10%) e no Brasil (24,30%). Esta característica, juntamente com outras características, tais como o tamanho médio das propriedades, aproxima regionalmente as duas categorias, ou seja, na região a agricultura familiar e a agricultura patronal apresentam menor diferenciação, quando comparadas ao restante do estado de Minas Gerais e do Brasil. O levantamento também demonstrou que a grande diversidade regional do setor agropecuário – com uma grande diversificação entre os municípios – tem reflexo direto na estrutura da agricultura familiar, resultando em sua grande heterogeneidade. Quando foram analisados os 26 municípios do Vale do Itapecerica, não foi possível identificar um padrão único, mas sim, uma pequena tendência de continuum na variação das características. Esta grande diversidade entre os municípios também está relacionada às interações do setor agrícola com os demais setores das economias municipais. 
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